
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D.A. Nº 011/2019 – ASJUR/PRES

 

COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP E
A FUNDAÇÃO DE AMPARO AO
TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO
FEDERAL – FUNAP.�
 

PROCESSO            SEI n°: 00112-
00006089/2019-04.

 

 

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP,
empresa pública do Distrito Federal, criada pela Lei nº 2.874, de 1956, e reestruturada pela Lei nº
5.861, de 1972, inscrita no CNPJ nº 00.037.457.0001-70, com sede no Setor de Áreas Públicas, Lote
“B”, Brasília/DF, CEP 71.215-000, representada pelo seu Diretor-Presidente, CANDIDO TELES DE
ARAUJO, brasileiro, casado, advogado, e por seu Diretor Administra;vo, ELZO BERTOLDO GOMES,
brasileiro, casado, advogado, ambos residentes e domiciliados em Brasília/DF, doravante denominada
NOVACAP e a empresa FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO FEDERAL –
FUNAP, estabelecida no SIA Trecho 02, Lote 1835/1845, Brasília – DF CEP. 72.200-020, inscrita no
CNPJ sob o n° 03.495.108/0001-90 e CF/DF nº 07.333.947.001/72,  neste ato representada por sua
Diretora Execu;va, DEUSELITA PEREIRA MARTINS,  brasileira, divorciada, servidora pública, 
portadora da CI n° 714.270 - SSP/DF, inscrita no CPF sob n° 305.327.361-68, residente e domiciliada
nesta Capital, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,
por Dispensa de Licitação,  tendo em vista os pareceres   AUDIT/PRES (doc. SEI/GDF nº 19692262) 
e ASJUR/PRES (doc. SEI/GDF nº  19825767), o Voto do Senhor Diretor Administra;vo (doc. SEI/GDF nº
20465521), e a Decisão da Diretoria Execu;va da NOVACAP, (Doc. SEI/GDF nº 20466435), constantes
do processo SEI/GDF nº 00112-00006089/2019-04, vinculando-se as partes ao Regulamento de
Licitações e Contratos da NOVACAP, Ar;go 96, inciso VII  e a  Lei 13.303, de 2016 -  Ar;go 29 , Inciso
VII, e demais dispositivos e normas aplicáveis, mediante as condições que se seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Cons;tui objeto do presente a contratação de mão de obra especializada ou não
especializada, de até 100 (Cem) sentenciados (as) do Regime Semiaberto, para execução de
manutenção, conservação, preservação, recuperação e outros afins, nos próprios da NOVACAP,
promovendo reintegração social e ressocialização de trabalhador (a) preso (a), conforme descrições,
condições, quan;dades e exigências estabelecidas  no Projeto Básico (doc. SEI/GDF Nº 18706773) e
Termo de Referência (doc. SEI/GDF 19119851), bem como Jus;fica;va de Dispensa de Licitação  (doc.
SEI/GDF nº 18701461), que juntamente com a proposta  apresentada (Doc
SEI/GDF 18696812)  constantes do  processo SEI n° 00112-00006089/2019-04, tornam-se parte
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integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

                                                          

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO ANTICORRUPÇÃO

Na execução do presente Contrato é vedado à NOVACAP e ao CONTRATADO e/ou
seu empregado ou qualquer representante:

i) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ii) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO ANTIDISCRIMINAÇÃO E DA INCLUSÃO SOCIAL

Caberá a Contratada atender as polí;cas  nacionais e locais que tenham como obje;vo
a inclusão social e o combate a discriminação.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Na execução do presente Contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório:
contra a mulher, que incen;ve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento,homofóbico ou
qualquer outro que represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias
em condições de vulnerabilidade, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448, de 2015, regulamentada pelo
Decreto Distrital 38.365, de 2017.

 

CLÁUSULA QUARTA– DO VALOR

O valor total para o presente contrato é de R$ 1.941.768,00 (um milhão, novecentos e
quarenta e um mil setecentos e sessenta e oito reais), conforme composição de custo a seguir:

 Nível I
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¹Auxílio transporte (R$ 5,00 x 2  - ida e volta) x 22 – valores variáveis conforme os dias úteis do
mês e do itinerário a ser percorrido pelo sentenciado no deslocamento de sua
residência/recolhimento até o local da efetiva prestação de serviço; ²Auxílio alimentação ( R$
15,00 x 22) – valores variáveis conforme os dias do mês; ³Os custos operacionais poderão sofrer
variações anualmente, desde que devidamente aprovados pelos Colendos Conselhos Fiscal e
Deliberativo da FUNAP/DF, mediante demonstração de variação dos custos que compões a
planilha.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão realizados mensalmente pela NOVACAP diretamente à
Contratada, mediante a apresentação de Notas Fiscais/Faturas, por serviços executados de acordo
com o cronograma Rsico-financeiro ou outra forma constante do Projeto Básico/Termo de
Referência aprovado e seguindo o procedimento previsto na Seção X do Capítulo I do Título IV do
Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato,
desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

 

PARAGRÁFO SEGUNDO

A NOVACAP poderá reter créditos devidos à Contratada para evitar prejuízos
decorrentes de inadimplemento quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e
fiscais resultantes da execução do Contrato.
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PARÁGRAFO TERCEIRO

O exaurimento do prazo de vigência do presente Contrato não impede ou prejudica o
processamento do pagamento das parcelas ou dos objetos devidamente executados.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

O prazo de vigência do Contrato é de 12(doze) meses, contado a par;r da data de sua
assinatura.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado na forma e nas condições e
hipóteses previstas no art. 125 do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP e no Projeto
Básico/Termo de Referência. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A prorrogação do prazo de execução será efetuada mediante termo aditivo, após análise
da NOVACAP.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DE PREÇOS

O Contrato celebrado com prazo de vigência superior a 12 (doze) meses terão seus
valores anualmente, reajustados por índice adotado em lei ou, na falta de previsão específica, pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, mediante planilha de custo apresentada pela
Contratada, podendo o Contrato ser ou não adi;vado com reajuste, depende da disponibilização
Orçamentária da Contratante no momento do aditivo.

 

CLÁUSULA NONA – DA FONTE DE RECURSOS

A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta do Programa de
Trabalho: 15.122.6001.8517.0001, Natureza da Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso: 100, conforme
Disponibilização Orçamentária datada de 14/03/2019, (doc. SEI/GDF nº 19550841) e Nota de Empenho
n° 2019NE01391, datada de 08/05/2019, no valor de R$ 161.814,00 (cento e sessenta e um mil
oitocentos e quatorze reais) - doc. SEI/GDF nº 22149610, ambas emi;das pela Diretoria Financeira
da NOVACAP.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato a NOVACAP se obriga a:

1. Proporcionar todos os meios necessários para que a Contratada possa desempenhar todos os
serviços objeto desta contração;

2. Auxiliar o preposto da Contratada, por meio das chefias imediatas, executores locais, executor
geral, na avaliação de desempenho dos sentenciados;

3. Fornecer os materiais necessários à execução dos serviços, bem como uniformes e
equipamentos de proteção individuais normalmente utilizados nos serviços;
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4. Permi;r o acesso às suas dependências onde serão executados os serviços, dos sentenciados
ou prepostos da Contratada, adotando as providências de sua alçada na execução dos serviços,
bem como uniformes e equipamentos de proteção individuais normalmente u;lizados nos
serviços;

5. Determinar o horário e o local onde serão prestados os serviços;

6. Encaminhar à Contratada, impreterivelmente até o 3º (terceiro) dia ú;l do mês subsequente, as
folhas de frequências originais e sem rasuras dos sentenciados, devidamente assinadas e
atestadas;

7. Encaminhar, sempre que possível, os desligamentos à Contratada até o 25º (vigésimo quinto)
dia ú;l do mês que anteceder o desligamento. No caso de desligamentos de sentenciados de
forma repen;na, seja por falta grave ou qualquer outra circunstância que não tenha sido
programada, deverá a Contratante informar à CONTRATADA o seu desligamento no prazo
máximo de até 1 (um) dia útil, por meio de comunicação oficial e por escrito;

8. Repassar à Contratada para que a mesma pague aos sentenciados, e seja posteriormente
ressarcida pela Contratante, os auxílios alimentação e transporte necessário ao deslocamento
dos sentenciados no período que houver a prestação efetiva da mão de obra contratada;

9. Orientar os sentenciados quanto à execução das tarefas, de forma que os serviços sejam
realizados dentro dos seus parâmetros de eficiência e eficácia;

10. Cumprir com a Contratada, todos os compromissos financeiros autorizados, assumidos ou
adiantados em decorrência desta contratação;

11. No;ficar a Contratada, formal e tempes;vamente, todas as irregularidades observadas no
decorrer do contrato;

12. Designar executor para acompanhamento e fiscalização do contrato, além de interlocução direta
com a Contratada;

13. Responsabilizar-se pela disponibilização de meio de transporte para descolamento dos
sentenciados ao local da execução dos serviços; Quando houver necessidade de deslocamento
dos trabalhadores para serviços fora da sede da NOVACAP.

14. Comunicar à Contratada, quando tomar conhecimento, de sentenciado que for recolhido pelo
próprio Sistema Penitenciário do Distrito Federal, ou quando o sentenciado entrar em licença
médica ou, ainda, faltar por 3 (três) dias consecutivos;

15. Manter os sentenciados devidamente identificados;

16. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazos estabelecidos
no Contrato;

17. Permi;r, durante a vigência do contrato, o acesso de representantes da Contratada e de
representantes do Sistema Penitenciário do Distrito Federal ou de qualquer Unidade integrante
da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, aos locais de prestação de serviço,
desde que devidamente identificados;

18. A Contratante, por meio do Executor do Contrato, deverá realizar, por meio das chefias
imediatas, avaliação de desempenho dos sentenciados ou quando solicitado pela
CONTRATADA;

19. A Contratante, por meio do Executor do Contrato, deverá orientar os sentenciados a importância
de se filiarem junto ao INSS como segurado facultativo, na forma prevista na legislação vigente;

20. Caso haja necessidade de realização de serviços pelos sentenciados em locais diversos ao local
sede da Contratante, deverá ser comunicado oficialmente à Contratada com antecedência
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mínima de até 24 horas, informando o endereço do local onde serão prestados os serviços, o dia
e o horário das atividades;

21. Permi;r o acesso da FISCALIZAÇÃO realizada pelos Órgãos integrantes da Secretaria de Estado
de Segurança Pública do Distrito Federal que compõem o Sistema Policial e
Prisional/Penitenciário do Distrito Federal, bem como de integrantes do Poder Judiciário
 legalmente investidos;

22. Instruir os sentenciados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios nas áreas onde os
serviços serão prestados bem como determinar e exigir o uso de Componentes de Proteção
Individual, sempre que a natureza do serviço exigir;

23. Solicitar autorização por escrito do próprio sentenciado para a u;lização de sua imagem em
veículos de comunicação, mediante autorização expressa da CONTRATADA;

24. Indicar o executor interno do presente Contrato para os fins do Art. 41 do Decreto nº 32.598, de
15 de dezembro de 2010.

25. Atender as obrigações contidas no Projeto Básico.

 

II – Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato a CONTRATADA se obriga a:

1. apresentar à NOVACAP até o quinto dia ú;l do mês subsequente, comprovante de recolhimento
dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato, comprovante de
recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

2. Pagar as verbas decorrentes da prestação do serviço, conforme estipulado no Projeto Básico;.

3. Responder pelos danos causados por seus agentes.

4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa;bilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de
Referência/projetoo Básico, conforme previsão no art. 55, XIII, da Lei Geral de Licitações;

5. Selecionar os sentenciados para o trabalho, conforme solicitação, dentre aqueles indicados
pelos Estabelecimentos Penais do Distrito Federal e a Contratante;

6. Indicar sentenciados que estejam com a documentação (carteira de iden;dade e CPF)
regularizada;

7. Orientar os sentenciados encaminhados quanto à execução das tarefas, de forma que os
serviços contratados sejam realizados com esmero e perfeição;

8. Garan;r a Contratante a mão de obra necessária à execução das tarefas, dentro dos horários
por ela pra;cados, que não será inferior a 6 (seis) horas nem superior a 8 (oito) horas diárias,
com descanso nos feriados e finais de semana, em conformidade com a Lei de Execuções
Penais;

9. Prestar os serviços contratados na forma ajustada, mantendo a execução de cronograma de
tarefas que vier a ser estabelecido pela Contratante;

10. Comunicar imediatamente à Contratante quando o sentenciado for recolhido ou entrar de
licença médica;

11. Subs;tuir no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis qualquer dos sentenciados que, por questão
de recolhimento, licença médica, ordem, disciplina ou assiduidade, encerramento de pena ou
outra condição não mencionada;

12. Observar as orientações da Vara de Execuções Penais;
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12. Observar as orientações da Vara de Execuções Penais;

13. Comunicar à Contratante no prazo máximo de 2 (dois) dias, em caso de sentenciado for
recolhido por qualquer sanção administra;va ou penal, entrar em licença médica, ou, ainda,
qualquer forma de impedimento de prestação da mão de obra pelo sentenciado;

14. Garan;r a possibilidade de subs;tuição de qualquer reeducando, cuja atuação, permanência ou
comportamento seja julgado de forma prejudicial, inconveniente ou insa;sfatório á disciplina da
Contratante ou interesse público;

15. Coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços, cuidar da disciplina, controlar
frequência e a boa apresentação pessoal dos sentenciados;

16. Comprovar, juntamente com a fatura mensal dos serviços prestador, ou sempre que solicitado, a
quitação dos encargos sociais, previdenciários e tributários da Fundação, mediante a
apresentação das respectivas certidões negativas;

17. Designar um preposto, para executar o Contrato e acompanhar os sentenciados junto à
Contratante;

18. Comunicar imediatamente à Contratante, por meio de documento oficial, qualquer fato
relevante que eventualmente ocorra, que possa alterar significa;vamente a sua situação
econômico-financeira ou a imagem pública;

19. Res;tuir à Contratante quaisquer valores adiantados a [tulo de auxílio alimentação e transporte
no decorrer da execução do contrato, que não foram autorizados pela Contratante;

20. Apresentar a Contratante o comprovante de quitação de seguro correspondente à execução do
Contrato se for o caso;

21. Comunicar à Contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas à execução dos
serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do Contrato;

22. Fornecer, mensalmente, os auxílios alimentação e transporte necessário ao deslocamento dos
sentenciados do período.

23.  A Contatada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa;bilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Termo de Referência/Projeto Básico.

24. Proceder aos descontos que por ventura ocorram rela;vos à assiduidade e a pontualidade dos
sentenciados mediante informações e ocorrências prestadas pela CONTRATANTE;

25. Responsabilizar-se pelo pagamento da Bolsa Ressocialização, no prazo de 3 (três) dias úteis,
após verificado o efetivo crédito de pagamento da Nota Fiscal pela CONTRATANTE;

26. Comprovar juntamente com a Nota Fiscal dos serviços prestados, a quitação dos encargos
previdenciários da FUNAP, além de apresentar as Cer;dões Nega;vas junto ao GDF, INSS e
FGTS;

27. Garan;r a possibilidade de subs;tuição de qualquer reeducando, cuja atuação, permanência ou
comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insa;sfatório à disciplina da
CONTRATANTE ou ao interesse público, de acordo com o cronograma interno da Contratada de
encaminhamento de sentenciados;

28. Comunicar oficialmente e imediatamente à Contratada e à Polícia Militar do Distrito Federal ou
ao Sistema Penitenciário do Distrito Federal/SSP-DF ou à Polícia Civil do Distrito Federal, os
casos de agressão, tumulto, ameaça ou qualquer outro ato que possa colocar em risco a
segurança e a ordem do local quando praticado pelo sentenciado;

29. Cumprir as demais condições estabelecidas no projeto básico que a este se vincula;

Contrato 011/2019 - ASJUR/PRES (22252146)         SEI 00112-00006089/2019-04 / pg. 7



30. Solicitar aos sentenciados, no caso de alteração de endereço, o novo comprovante de endereço
juntamente com o Termo de Compromisso e encaminhar à Contratante, especificando e
requerendo a data da alteração do mesmo para fins de pagamento de auxílio transporte;

31. O comprovante de endereço que trata esse item deverá ser conta de água, luz, telefone ou
contrato de aluguel no nome do sentenciado, ou ainda documento judicial que comprove a
alteração do endereço.

32. Indicar o executor interno do Contrato para os fins do Art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de
dezembro de 2010

33.  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela NOVACAP, durante a realização do
presente Contrato;

34. Atender as obrigações contidas no Projeto Básico.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato a NOVACAP poderá, garan;da a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA,  as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão temporária de par;cipação em licitação e de impedimento de contratar com a
NOVACAP, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

PARÁGRAFO ÚNICO

O valor da multa a ser aplicada e o procedimento para aplicação de sanções pela
NOVACAP serão aqueles discriminados no Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

O presente Contrato poderá ser alterado, mediante termo adi;vo, e com as devidas
jus;fica;vas, nos casos e condições previstas na Seção VI do Capítulo I do Título IV do Regulamento
de Licitações e Contratos da NOVACAP.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos seguintes casos,
quando couber:

I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica aos seus objetivos;

II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo
ou diminuição quantitativa de seu objeto;

III - quando conveniente a substituição da garantia de execução;

IV - quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, e do
modo de fornecimento, em face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;

Contrato 011/2019 - ASJUR/PRES (22252146)         SEI 00112-00006089/2019-04 / pg. 8



V - quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de
circunstâncias supervenientes, man;do o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou
fornecimento, obje;vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impedi;vos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

A criação, a alteração ou a ex;nção de quaisquer tributos ou encargos legais, e a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta,
com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para
menos, conforme o caso.

 

PARÁGRAFO QUARTO

Em havendo alteração do presente Contrato que aumente os encargos da
CONTRATADA, a NOVACAP deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro
inicial.

 

PARÁGRAFO QUINTO

A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio
Contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de
pagamento nele previstas, e o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu
valor corrigido, não caracterizam alteração do presente Contrato e podem ser registrados por simples
apostila, dispensada a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

O presente Contrato poderá ser rescindido, ante os mo;vos, as formas e as
consequências dispostas no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos, no Regulamento de
Licitações e Contratos da NOVACAP e na legislação pertinente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O Contrato será rescindido de forma unilateral, ante os seguintes mo;vos, se
pertinentes ao presente Contrato:

I – não cumprimento reiterado de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

II – cumprimento irregular reiterado de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III – len;dão na sua execução que comprometa a conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento,
nos prazos estipulados;

IV – atraso injustificado para o início da obra, do serviço ou do fornecimento;
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V – paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem prévia comunicação à
NOVACAP;

VI – subcontratação total ou parcial do seu objeto em desacordo com o Termo de Referência/Projeto
Básico, respeitado ainda o disposto no Art. 78 da Lei nº 13.303, de 2016;

VII – cessão ou transferência, total ou parcial do objeto;

VIII – fusão, cisão ou incorporação, não admi;da no Termo de Referência/Projeto Básico e no
Contrato;

IX – desatendimento reiterado das determinações regulamentares do fiscal ou do gestor do Contrato e
dos seus superiores;

X – cometimento reiterado de faltas na sua execução;

XI – decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da Contratada;

XII – dissolução da empresa Contratada ou o falecimento da Contratada, se pessoa física;

XIII – alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;

XIV – razões e interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, jus;ficadas e
determinadas pela autoridade máxima da NOVACAP;

XV – acréscimo ou a supressão, por parte da NOVACAP, de obras, serviços ou compras, acarretando
alteração do valor inicial do Contrato além do limite permi;do no Art. 81, §§ 1º e 2º, da Lei nº 13.303,
de 2016;

XVI – materialização de evento crí;co previsto na matriz de riscos, que impossibilite a con;nuidade do
Contrato;

XVII – ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impedi;va da
execução do Contrato;

XVIII – descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Cons;tuição Federal, que proíbe o
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

XIX – não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;

XX – perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da sua execução;

XXI – prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846, de 2013;

XXII – prá;ca de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou a reputação da NOVACAP direta
ou indiretamente;

XXIII – utilização do Contrato para qualquer operação financeira por parte da Contratada;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

A rescisão unilateral por qualquer das Partes deve ser informada com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

O Contrato será rescindido de forma amigável, por acordo entre as partes.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ASSINATURAS

Este Contrato tem validade a par;r da assinatura de todas as partes contratantes,
considerando-se para efeito de contagem de prazo a data da úl;ma assinatura, e eficácia legal após
a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

O extrato do presente contrato será publicado às expensas da NOVACAP, no Diário
Oficial do Distrito Federal, atendendo-se ao princípio da publicidade elencado no art. 37 da
Constituição Federal e Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Elegem as partes o Foro de Brasília-DF, para dirimir quaisquer dúvidas porventura
oriundas do presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

 

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL:

CANDIDO TELES DE ARAUJO

DIRETOR-PRESIDENTE

ELZO BERTORDO GOMES 

 DIRETOR ADMINISTRATIVO

 

FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO FEDERAL – FUNAP:

 DEUSELITA PEREIRA MARTINS

Instrumento de Outorga de Poderes: 

Termo de Compromisso de Posse/Nomeação

(doc. SEI/GDF 18698776/18697871)
 

Documento assinado eletronicamente por DEUSELITA PEREIRA MARTINS - Matr.0274259-4,
Diretor(a) Executivo(a), em 31/05/2019, às 15:41, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELZO BERTOLDO GOMES - Matr.0973333-7,
Diretor(a) Administrativo(a), em 31/05/2019, às 17:38, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CÂNDIDO TELES DE ARAÚJO - Matr. 0973379-5,
Diretor(a) Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, em 03/06/2019, às
13:43, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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